
4. Com a sua última resposta de 23 de março de 2015, as autoridades gregas informaram a Comissão de que:

— Foi apresentado um novo projeto de alteração da decisão de aprovação das modalidades ambientais da deposição de 
modo a especificar uma série de obras a realizar para que a deposição funcione adequadamente;

— Na sequência da inspeção no local em 8 de agosto de 2014 (e da verificação de novas infrações) foi reaberto, pelas 
autoridades regionais, o procedimento administrativo sancionatório contra o Serviço administrativo;

— Estão em curso diversas obras necessárias, por exemplo para gestão de biogás (a Comissão observa que as 
autoridades gregas referem agora pela primiera vez que a alteração das modalidades ambientais da deposição 
constitui um pressuposto indispensável pela a conclusão dessas obras);

— O processo de pesquisa de um local para o novo aterro a construir na ilha ainda não está concluído.

5. A Comissão considera que é claro que o aterro de Temploni opera ainda de modo desadequado e que, enquanto algumas 
desfuncionalidades cessam, outras persistem, não sendo, contudo possível, por se tratar de uma evolução contínua, fazer 
um inventário exaustivo das mesmas. Em todo o caso, seja qual for o número exato das violações, segundo a Comissão é 
evidente (e as autoridades gregas não o contestam) que a deposição não está a ser feita em conformidade com o disposto 
nas duas diretivas supramencionadas. Não obstante as inspeções no local tenham reiteradamente evidenciado 
desfuncionalidades significativas no aterro, as autoridades gregas continuam a autorizar a atividade do mesmo.
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